
 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA JORNAL OFICIAL Quarta-feira, 14 de agosto de 2019     Série  Número 136  Sumário SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS Despacho n.º 196/2019 Altera a Parte I, do Despacho n.º 334/2018, de 27 de dezembro, que aprovou o programa do curso de formação profissional específica sectorial em “Produção de plantas aromáticas e medicinais (PAM)”.  Aviso n.º 348/2019 Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura.  Aviso n.º 349/2019 Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria de Técnico Superior, da carreira Técnica Superior, para a Divisão de Proteção Veterinária e Pecuária, da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária, da Direção Regional de Agricultura.  Aviso n.º 350/2019 Procedimento concursal comum para ocupação, de 3 postos de trabalho previstos e não ocupados, na categoria de Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas.  SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS SOCIAIS Aviso n.º 351/2019 Autoriza a integração por consolidação da mobilidade na categoria no mapa de pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, da Técnica Superior, Elis Susana da Silva Fernandes Ferraz.  Aviso n.º 352/2019 Autoriza a integração por consolidação da mobilidade na categoria no mapa de pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, do Especialista de Informática do Grau 2 Nível 1, Duarte Nuno Fernandes Homem Costa.  SECRETARIA REGIONAL DOS EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS Aviso n.º 353/2019 Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para a ocupação de 1 posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de técnico superior na área de engenharia do ambiente.  Aviso n.º 354/2019 Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para a ocupação de 1 posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de assistente operacional na área de auxiliar de cantina e cafetaria. 



2     Número 136 14 de agosto de 2019                   SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS  Despacho n.º 196/2019  Despacho n.º GS-64/SRAP/2019 O Despacho n.º 334/2018, de 27 de dezembro, veio aprovar o programa do curso de formação profissional específica sectorial em “Produção de plantas aromáticas e medicinais (PAM)”. Este curso de formação profissional tem constituído um grande sucesso, tendo as ações, entretanto realizadas, esgotado o número máximo de participantes admitido, e ser expressivo o número de candidatos que aguardam obter a referida formação. No entanto, com a experiência entretanto adquirida, constata-se que, face ao grande interesse manifestado pelos formandos, alguns conteúdos programáticos têm uma carga horária insuficiente para a sua melhor explanação, pelo que se considera necessário aumentar a duração do curso de formação em referência de 23 horas para 35 horas. Assim, e ao abrigo do disposto do artigo 5.º, da Portaria n.º 207-A/2015, de 4 de novembro na redação conferida pela alínea ab) da Portaria n.º 289/2016, de 3 de agosto e nos termos da Portaria n.º 307/2016, de 25 de agosto, determina-se o seguinte:  Artigo 1.º Objeto  É alterada a Parte I, do Despacho n.º 334/2018, de 27 de dezembro, a qual passa a ter a redação do anexo único do presente despacho.  Artigo 2.º Entrada em vigor   O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 9 de agosto de 2019.  O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, José Humberto de Sousa Vasconcelos 
   ANEXO ÚNICO  (A que se refere o artigo 1.º) PARTE I  Programa do curso de formação profissional específica sectorial em “Produção de plantas aromáticas e medicinais (PAM)”  1 -  Objetivo geral Dotar os formandos de conhecimentos iniciais, teóricos e práticos, necessários à produção de plantas aromáticas e medicinais, cumprindo os processos e métodos adequados. Sensibilizar para as várias utilizações das PAM. Promover a sua utilização de várias formas. Alertar para os benefícios do uso de PAM. Salientar a probabilidade de negócio que pode advir da produção de PAM. Alertar para a importância do cumprimento da legislação inerente à produção de PAM.  2 -  Objetivos específicos No final da formação os formandos devem ser capazes de:  a) Perceber os princípios, teóricos e práticos da produção de PAM; b) Identificar os processos e métodos de produção de PAM; c) Compreender a importância das PAM na alimentação e na saúde; d) Promover a produção e utilização de PAM; e) Conhecer a legislação existente sobre a produção de PAM; f) Conhecer a evolução e a tradição da utilização das PAM; g) Identificar um amplo leque de PAM, incluindo as de maior expressão atual na Região Autónoma da Madeira (RAM); h) Reconhecer a importância dos componentes medicinais de algumas PAM; i) Identificar as diversas formas de utilização de PAM, quer a nível medicinal quer culinário.              

 Aviso n.º 355/2019 Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, para a ocupação de 1 posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de assistente operacional na área de auxiliar técnico.  Aviso n.º 356/2019 Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, para a ocupação de 2 postos de trabalho previstos, e não ocupados, na categoria/carreira de assistente operacional na área de pintor. 



14 de agosto de 2019    Número 136 3  3 -  Conteúdos programáticos  Bloco Módulo Unidade Carga horária Duração total do módulo (1)+(2)+(3)+(4) Formação em sala PCT (4) SC (1) CT (2) PS (3) Bloco I Módulo 1 Introdução ao curso de “Plantas aromáticas e medicinais (PAM)” 1.1 Apresentação formador/formandos 1 - - - 1h 1.2 Levantamento de expectativas dos participantes 1.3 Apresentação do programa do curso Duração do Bloco I - 1 hora Bloco II Módulo 2 Generalidades sobre plantas aromáticas e medicinais 2.1 Enquadramento histórico e alguns conceitos 1 3 - - 4h 2.2 Definição de PAM 2.2.1 Especiarias 2.2.2 Ervas aromáticas 2.3 Potencialidades das PAM 2.3.1 Condimentares 2.3.2 Fitoterapia - Usos 2.3.3 Aromaterapia- Óleos essenciais 2.3.4 Plantas na horta 2.4 Definição de alguns princípios ativos Duração do Bloco II - 4 horas Bloco III Módulo 3 Identificação/ Nomenclatura das plantas aromáticas e medicinais  3.1 Nome vulgar e científico  - 2 - - 2h 3.2 Caracterização das principais famílias 3.2.1 Lamiáceas 3.2.2 Apiáceas 3.2.3 Asteráceas 3.2.4 Verbenáceas 3.2.5 Aliáceas 3.2.6 Outras famílias 



4     Número 136 14 de agosto de 2019  Duração do Bloco III - 2 horas Bloco IV   Módulo 4  Plantas aromáticas e medicinais  4.1 Identificação - 7 - - 7h 4.2 Origem 4.3 Nome vulgar  4.4 Tradição gastronómica  4.5 Tradição medicinal 4.6 Outros usos 4.7 Propagação 4.8 Cultivo Duração do Bloco IV - 7 horas 
Bloco V Módulo 5  Produção de plantas aromáticas e medicinais  

5.1 Propagação das PAM  
- 5 - - 5h 5.1.1 Substratos  5.1.2 Sementeira  5.1.3 Estacaria  5.1.4 Divisão  5.1.5 Mergulhia  5.2 Condições edafoclimáticas 5.2.1 Solos - Preparação 5.2.2 Clima 5.3 Sistemas de cultivo 5.4 Controlo de infestantes 5.5 Rega e drenagem 5.6 Mão-de-obra 5.7 Boas práticas na aquisição de PAM 5.8 Pragas e doenças 5.9 Colheita, secagem e armazenamento 



14 de agosto de 2019    Número 136 5  Duração do Bloco V - 5 horas Bloco VI Módulo 6 Várias utilizações das plantas aromáticas e medicinais 6.1 Indústria - 2 - - 2h 6.2 Alimentação 6.2.1 Suplementos alimentares 6.3 Medicina e Farmácia 6.3.1 Cosmética 6.3.2 Veterinária 6.4 Decoração 6.5 Ecoturismo 6.6 Agricultura 6.7 Recuperação de áreas naturais Duração do Bloco VI - 2 horas Bloco VII Módulo 7 Comercialização e oportunidades de negócio da produção de plantas aromáticas e medicinais 7.1 Nível mundial - 2 - - 2h 7.2 Nível nacional 7.3 Nível regional 7.4 Mercados e organizações no sector 7.5 Estrutura de mercado das PAM Duração do Bloco VII –2 horas Bloco VIII Módulo 8 Legislação 8.1 Legislação na utilização de PAM - 1 - - 1h Duração do Bloco VIII - 1 hora Bloco IX Módulo 9 As plantas aromáticas e medicinais na Região Autónoma da Madeira 9.1 Visita a uma exploração de produção de PAM 2 - 5 - 7h 9.1.2 Técnicas de propagação de PAM 9.2 Elaboração e degustação de infusões Duração do Bloco IX - 7 horas Bloco X Módulo 10 Apoios comunitários 10.1 Apoios comunitários 2 - - - 2h 



6     Número 136 14 de agosto de 2019  Duração do Bloco X - 2 horas Duração dos Blocos I a X - 33 horas Avaliação de conhecimentos Prova teórica - 1 - - 2h Avaliação de reação - 0,5 - - Encerramento do curso - 0,5 - - Duração da avaliação e encerramento - 2 horas Duração do curso de formação profissional específica sectorial (horas) 35h  (1) Sociocultural (2) Científico-tecnológico (3) Prática simulada (4) Prática em contexto de trabalho   4 -  Duração  A duração do curso de formação profissional específica sectorial em “Produção de plantas aromáticas e Medicinais (PAM)” no âmbito da formação profissional específica sectorial, é de 35 horas, considerando os temas a abordar.  5 -  Horário Considerando o “público-alvo”, a formação deve decorrer em horário laboral, pós-laboral, ou misto, permitindo aos formandos desenvolverem as suas atividades profissionais.  6 -  Metodologia Ativa, centrada no participante, utilizando diversas técnicas de ensino como exposição dialogada, demonstração, trabalho de grupo e individual e conhecimento da cultura “in-loco”.  7 - Esquema de avaliação  7.1 -  Tipos de avaliação: a)  De reação (final); b)  De conhecimentos - formativa e sumativa (final).  7.2 - Parâmetros de avaliação:  Todos os parâmetros de avaliação devem ser pontuados de zero a vinte:  7.2.1 Prova teórica: a) Teste escrito individual:  i. No final do Bloco X, deve ser realizado um teste escrito individual com base nos temas tratados nos Módulos 2 a 10.  7.2.2 Assiduidade.   7.3 -  Critérios de avaliação dos formandos:  7.3.1 - A avaliação qualitativa reflete a avaliação quantitativa final, em conformidade com os seguintes indicadores:   Qualitativa Insuficiente Suficiente Bom Muito Bom Excelente Quantitativa De 0 a 9,4 De 9,5 a 12,4 De 12,5 a 15,4 De 15,5 a 18,4 De 18,5 a 20,0  7.3.2 - A classificação final do curso de formação é obtida através da soma percentual dos vários parâmetros de avaliação, tendo em conta as seguintes percentagens: a) O “teste escrito e individual” equivale a 90 %; b) A “assiduidade” equivale a 10 %.  8 -  Caracterização dos espaços físicos e dos recursos técnicos 



14 de agosto de 2019    Número 136 7  A formação teórica é ministrada, em sala adequada, e a formação prática em explorações agrícolas públicas ou privadas, a definir.  9 -  Listagem do equipamento didático-pedagógico O equipamento didático-pedagógico usado nas sessões teóricas e práticas a seguir é o recomendado.  Listagem do equipamento didático-pedagógico Sessões teóricas: PC portátil;  Projetor multimédia;  Acesso à internet. Sessões práticas: 1 saco de turfa; 1 Tesoura de poda, por formando; 2 Vasos (12 cm de diâmetro superior), por formando; Sementes de 5 espécies diferentes de plantas aromáticas e medicinais; Material de propagação de outras 5 espécies de produção de plantas aromáticas e medicinais.  10 -  Critérios para a emissão do certificado Os critérios para atribuição do certificado aos formandos estão definidos no “Regulamento Interno da Formação Profissional Específica Sectorial”, que se encontra publicado no sítio da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, http://www.madeira.gov.pt/srap.   Aviso n.º 348/2019  1 - Nos termos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, artigos 14.º, 15.º e 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP, artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que aprovou o orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019, conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, faz-se público que, por despacho de 23 de julho de 2019, de Sua Excelência O Secretário Regional de Agricultura e Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, procedimento concursal comum para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura.  2 - De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado pela Vice-Presidência do Governo, em 22 de maio de 2019, alterado em 25 de junho de 2019, foi autorizado o recrutamento de um Assistente Técnico, para a Divisão da Dinamização Rural, da Direção de Serviços de Mercados Agroalimentares, da Direção Regional de Agricultura, que constitui a 2.ª prioridade para a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas. 
3 - Lei aplicável: - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37- -A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis  n.ºs 82-B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei  n.º 6/2019, 14 de janeiro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, Decreto Legislativo Regional  n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Decreto-Lei  n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei  n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto.  4 - O local de trabalho será na Divisão da Dinamização Rural, da Direção de Serviços de Mercados Agroalimentares, da Direção Regional de Agricultura, sita ao Caminho das Voltas, n.º 11, Santa Maria Maior, 9060-329 Funchal.  5 - Prazo de validade: o procedimento concursal é valido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril.  6 - Posição remuneratória: O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria de assistente técnico, da carreira de assistente técnico, terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, podendo recorrer-se ao mecanismo de negociação, de acordo com o n.º 1 do artigo 21.º da Lei 71/2018, de 31 de dezembro, retificada pela 



8     Número 136 14 de agosto de 2019  Declaração de Retificação n.º 6/2019, de 1 de março, tendo lugar após o termo do procedimento concursal. A posição remuneratória de referência é a 1.ª posição da carreira de assistente técnico, correspondente ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, nos termos do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.    7 - Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento destina-se a ocupar um posto de trabalho da categoria de assistente técnico, da carreira de assistente técnico, com funções de complexidade funcional do grau 2, com o conteúdo funcional descrito no Anexo à LTFP, desenvolvendo as atividades abaixo mencionadas, no âmbito das competências da Divisão da Dinamização Rural, da Direção de Serviços de Mercados Agroalimentares, da Direção Regional de Agricultura, a que se referem, as alíneas a) a n) do n.º 2 do artigo 14.º do Despacho n.º 156/2016 de 18 de abril, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2016, de 28 de abril e da Portaria n.º 382/2017, de 25 de setembro: a) Recolher a informação relevante, de interesse estrito às áreas dos serviços prestados, ao estabelecimento da ficha de dados do utente, cumprindo as obrigações decorrentes da legislação em vigor sobre tratamento de dados pessoais; b) Exercer as demais competências que dentro da sua área funcional, lhe sejam superiormente atribuídas; c) Difundir os programas de formação da Escola Agrícola da Madeira, efetuando o contato e a inscrição dos interessados nos respetivos cursos e ações de formação;  d) Registar e reencaminhar superiormente solicitações no âmbito do apoio a práticas culturais especiais (podas, enxertias e crestas) e do fornecimento de certos fatores de produção (plantas frutícolas, hortícolas e florícolas); e) Receber e agendar os pedidos de assistência técnica especializada em matéria da agricultura, da agroindústria, da produção pecuária e da assistência veterinária; f) Proporcionar a identificação e/ou atualização do limite das parcelas das explorações agrícolas, assim como a delimitação e classificação das ocupações de solo, no Sistema de Identificação do Parcelar (iSIP), condição necessária à apresentação de candidaturas a Ajudas Comunitárias; g) Rececionar, nos períodos fixados, a candidatura ao Pedido Único, que consiste no pedido de pagamento direto das ajudas que integram os regimes sujeitos ao Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC), previsto na regulamentação comunitária, designadamente do POSEI-RAM e de certas medidas do PRODERAM 2020; h) Divulgar informação pertinente sobre matérias dos setores agrícola e pecuário; i) Auxiliar o preenchimento, emitir e redirecionar superiormente documentos/ficheiros diversos, no âmbito da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária, tais como guias de 

circulação de animais; declaração de nascimentos, mortes e desaparecimento de bovinos e pequenos ruminantes; declaração obrigatória de existência de animais de interesse pecuário; requerimento para o início da atividade pecuária, da suspensão da atividade pecuária, de mudança de titulares entre outros; requisição de quedas de marcas auriculares em bovinos; pedido de autorização de transporte de animais vivos de interesse pecuário; participação do desaparecimento de animais de companhia que sejam portadores de identificação eletrónica; j) Disponibilizar os “passaportes” de animais de espécies pecuárias; k) Enviar superiormente pedidos de informação de esclarecimento e eventuais reclamações nos domínios da agricultura e da pecuária, bem como dos animais de companhia; l) Auxiliar no preenchimento, emitir e redirecionar superiormente documentos/ficheiros diversos, no âmbito da Direção Regional de Pescas, tais como requerimento para evisceração, descabeça-mento de pescado a bordo; requerimento de obtenção da pesca lúdica; requerimento para o pagamento a prestações de coimas aplicadas no âmbito da pesca comercial ou lúdica; requerimento dos livros do Diário de Pesca das embarcações; ficheiro eletrónico de dados das posições geográficas das embarcações, em caso de avaria do equipamento (Caixas Azuis); m) Rececionar e encaminhar superiormente os livros de Diário de Pesca das embarcações; n) Divulgar informação pertinente sobre matérias dos setores da pesca e da aquacultura; o) Receber e encaminhar superiormente pedidos de informação, de esclarecimento e eventuais reclamações no domínio da pesca e da aquacultura; p) Receber e agendar os pedidos de assistência técnica especializada em matéria da viticultura e da vinicultura; q) Divulgar informação pertinente sobre matérias dos setores da viticultura e da vinicultura, designadamente: boas práticas agrícolas no âmbito vitícola; licença para plantação de vinhas e respetivas regras; controlos no âmbito das ajudas ao setor vitícola; condições de acesso a Adega de São Vicente; r) Emitir e/ou auxiliar no preenchimento e encaminhamento superior de docu-mentos/ficheiros diversos relacionados com as atividades vitícolas e vinícolas; s) Receber e encaminhar superiormente pedidos de informação, de esclarecimento e eventuais reclamações nos domínios da viticultura e da vinicultura.  8 - O presente procedimento concursal destina-se a trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado previamente estabelecida, trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público, e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e específicos até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas. 



14 de agosto de 2019    Número 136 9  9 – Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:  9.1. Requisitos de admissão, de acordo com os previstos no artigo 17.º da LTFP: a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  9.2. No presente procedimento concursal é exigido o 12.º ano de escolaridade.  10 – Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal.  11 – Forma de apresentação da candidatura: nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimento do “Formulário de Candidatura” a fornecer pela Direção de Serviços de Recursos Humanos, da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ou a imprimir a partir do sítio oficial da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes, ou ainda a partir do sítio oficial da BEP- -RAM - Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em  https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional  n.º 25/2018/M, de 28 de dezembro.  12 – Os formulários devidamente preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documentação: a) Fotocópia do respetivo certificado de habilitação literária; b) Declaração emitida pelos serviços de origem a que o candidato pertence, caso possua vínculo de emprego público, onde conste a identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta situação; 

c) O curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos neles invocados, nomeadamente dos certificados compro-vativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da experiência profissional.  13 – É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e e) no ponto 9.1 deste aviso, desde que os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem os mesmos requisitos.  14 – Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto 12 do presente aviso, bem como dos comprovativos dos factos invocados no curriculum vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no processo individual.  15 – O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.  16 – Os formulários de candidaturas devem ser entregues na Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, sita à Avenida Arriaga, 21-A, Edifício Golden Gate, 9000-060 Funchal ou remetidos pelo correio com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do concurso, ou ainda através do correio eletrónico dsrh.srap@madeira.gov.pt.  17 – A não apresentação dos documentos exigidos, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125- -A/2019, de 30 de abril, determina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal.  18 – As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.  19 - Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, e n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: a) Aos candidatos sem vínculo de emprego público à Administração Pública - método de seleção obrigatório a prova de conhecimentos e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção; b) Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, caso não exerçam a opção pelos métodos acima referidos - método de seleção avaliação curricular e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção.  19.1. A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício das funções correspondentes à caracterização do 



10     Número 136 14 de agosto de 2019  posto de trabalho a ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%. A prova de conhecimentos será de forma escrita revestindo natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte de papel, com possibilidade de consulta de legislação não anotada, com a duração de 1 hora e incide sobre as seguintes temáticas: • Organização e funcionamento do XII Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 9/2017/M, de 21 de agosto e 13/2017/M, de 7 de novembro;  • Orgânica da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas - Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M, de 8 de julho; • Orgânica da Direção Regional de Agricultura - Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2015/M, de 16 de dezembro; • Estrutura nuclear, bem como define o limite máximo das unidades orgânicas flexíveis dos serviços da Direção Regional de Agricultura - Portaria  n.º 38/2016 de 12 de fevereiro retificada pela Declaração de Retificação  n.º 15/2016, de 28 de abril e alterada pela Portaria n.º 277/2018, de 17 de agosto; • Estrutura flexível da Direção Regional de Agricultura, e as competências das unidades orgânicas - Despacho  n.º 156/2016 de 18 de abril, retificado pela Declaração de Retificação  n.º 10/2016, de 28 de abril; • Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira - Lei  n.º 13/91, de 5 de junho alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho; • Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82- -B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro, e Decreto Legislativo Regional  n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; • Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro; 

• Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro; • Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 18/03 e 38/2012, de 23/07 e 28/2017, de 02/10 e alterado pelas Leis  n.ºs 105/2009, de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, de 25/06, 47/2012, de 29/08, 69/2013, de 30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 25/08, 28/2015, de 14/04, 120/2015, de 01/09, 8/2016, de 01/04, 28/2016, de 23/08, 73/2017, de 16/08 e 14/2018, de 19 de março; • Regime da Valorização Profissional dos Trabalhadores com Vínculo de Emprego Público - Lei n.º 25/2017, de 30 de maio; • Orçamento Região Autónoma da Madeira para 2019 - ORAM 2019 -  - Decreto Legislativo Regional  n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro; • Execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019 -  - Decreto Regulamentar Regional  n.º 2/2019/M, de 13 de março; • Princípios e normas a que deve obedecer a organização da administração direta e indireta da Região Autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional  n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro e alterado pelos  Decretos Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto,  2/2013/M , de 2 de janeiro e 42- -A/2016/M, de 30 de dezembro.  19.2. A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente, as habilitações académicas ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, a formação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%.   19.3. A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comuni-cação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na Entrevista Profissional de Seleção a Capacidade de Expressão e Comunicação (CEC), o Interesse e Motivação (IM), a Experiência Profissional (EP) e a Responsabilidade (RESP). Terá a duração de 30 minutos e uma ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 



14 de agosto de 2019    Número 136 11  20 - Ordenação final (OF) - a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 20 valores, nos termos dos n.ºs 2 dos artigos 5.º e 6.º, da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 abril, através de uma das seguintes fórmulas:  a) OF = PC (70%) + EPS (30%),   para os candidatos sem relação jurídica de emprego público.  Sendo que: OF = Ordenação Final PC = Prova de Conhecimentos EPS = Entrevista Profissional de Seleção  b) OF = PC (70%) + EPS (30%),   para os candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores.  Sendo que: OF = Ordenação Final AC = Avaliação Curricular EPS = Entrevista Profissional de Seleção  21 - A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determina a desistência do procedimento, bem como serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, considerando-se por isso excluídos da ordenação final.  22 - Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 27.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com o n.º 1 do artigo 66.º da LTFP.  23 - Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitados no sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes.  24 - Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações da Secretaria Regional de 

Agricultura e Pescas e disponibilizada através do sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes. Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para a realização do método seguinte, com uma antecedência de cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas supra referidas.  25 - Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para a realização da audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.  26 – No âmbito do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência nos termos do diploma supramen-cionado, bem como dos elementos necessários a garantir que o processo de seleção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão, de acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei  n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal, em que o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.  27- Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo procedimento concursal:  Presidente: - António Paulo Sousa Franco Santos - Técnico Superior - Diretor Regional de Agricultura, da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas;  Membros efetivos: - Maria Elisabete Pereira de Gouveia - Técnica Superior - Técnica Especialista do Gabinete do Secretário Regional de Agricul-tura e Pescas (que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos); - Carla Maria Rodrigues Fernandes - Técnica Superior - Chefe de Divisão da Dinamização Rural, da Direção Regional de Agricultura;  Membros suplentes: - Luís Nuno Vasconcelos Porto Ribeiro -  - Técnico Superior - Diretor de Serviços de Mercados Agroalimentares, da Direção Regional de Agricultura; - Lucília Fátima Chaves Lourenço - Técnica Superior, integrada no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, afeta ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas. 



12     Número 136 14 de agosto de 2019  28 – Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Adminis-tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.  Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 12 de agosto de 2019.  O CHEFE DO GABINETE, Manuel Avelino Figueira Soares   Aviso n.º 349/2019  1 -  Nos termos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, artigos 14.º, 15.º e 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP, artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que aprovou o orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019, conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, faz-se público que, por despacho de 23 de julho de 2019, de Sua Excelência O Secretário Regional de Agricultura e Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, procedimento concursal comum para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria de Técnico Superior, da carreira Técnica Superior, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura.  2 -  De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado pela Vice-Presidência do Governo, em 22 de maio de 2019, alterado em 25 de junho de 2019, foi autorizado o recrutamento de um Técnico Superior, para a Divisão de Proteção Veterinária e Pecuária, da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária, da Direção Regional de Agricultura, que constitui a 2ª prioridade para a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas.  3 -  Lei aplicável: - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37- -A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis  n.ºs 82-B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei  n.º 6/2019, 14 de janeiro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 

agosto, Decreto Legislativo Regional  n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Decreto-Lei  n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei  n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto.  4 -  O local de trabalho será na Divisão de Proteção Veterinária e Pecuária, da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária, da Direção Regional de Agricultura, sita à Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, n.º 23, 9000-054 Funchal.  5 -  Prazo de validade: o procedimento concursal é valido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril.  6 -  Posição remuneratória: O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria de Técnico Superior, da carreira Técnica Superior, terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, podendo recorrer-se ao mecanismo de negociação, de acordo com o n.º 1 do artigo 21.º da Lei 71/2018, de 31 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 6/2019, de 1 de março, tendo lugar após o termo do procedimento concursal. A posição remuneratória de referência é a 2.ª posição da carreira Técnica Superior, correspondente ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, nos termos do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.    7 -  Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento destina-se a ocupar um posto de trabalho da categoria de Técnico Superior, da carreira Técnica Superior, com funções de complexidade funcional do grau 3, com o conteúdo funcional descrito no Anexo à LTFP, desenvolvendo as atividades abaixo mencionadas, no âmbito das competências da Divisão de Proteção Veterinária e Pecuária, da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária, da Direção Regional de Agricultura, a que se referem as alíneas a) a z) do n.º 2 do artigo 11.º do Despacho n.º 156/2016, de 18 de abril, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2016, de 28 de abril: a)  Proceder à recolha e organização de toda a informação relevante, designadamente estatís-tica, no âmbito da saúde e bem-estar animal, e da relativa ao setor pecuário;  b)  Executar as ações que visem a defesa, a gestão, o melhoramento e a conservação do património genético regional;  c)  Coordenar as atividades de melhoramento animal, nomeadamente a inseminação artificial, o contraste leiteiro, a inscrição em registos zootécnicos ou livros genealógicos, assim como a avaliação genética de reprodutores;  d)  Garantir os controlos veterinários de animais vivos, alimentos simples e compostos destinados à alimentação animal, no âmbito 



14 de agosto de 2019    Número 136 13  das trocas intracomunitárias e do mercado interno;  e)  Proceder ao registo, aprovação e controlo das atividades de produção, de introdução no mercado e de utilização de alimentos para animais;  f)  Garantir a assistência médico veterinária dos animais existentes nos centros de fomento pecuário;  g)  Participar na definição e implementação de programas de informação sobre matérias da sua competência;  h)  Propor conteúdos para cursos e ações de formação nas áreas da sua intervenção;  i)  Ministrar cursos de formação nas áreas das suas competências, no âmbito do que for estabelecido na política formativa da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas para a agricultura e o setor agroalimentar;  j)  Elaborar artigos técnicos na área da sua intervenção para divulgação nos meios de informação da Direção Regional de Agricultura.  8 -  O presente procedimento concursal destina-se a trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado previamente estabelecida, trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público, e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e específicos até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.  9 -  Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:  9.1 - Requisitos de admissão, de acordo com os previstos no artigo 17.º da LTFP: a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  9.2 - No presente procedimento concursal é exigida a licenciatura em Medicina Veterinária.  10 -  Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal. 

11 -  Forma de apresentação da candidatura: nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimento do “Formulário de Candidatura” a fornecer pela Direção de Serviços de Recursos Humanos, da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ou a imprimir a partir do sítio oficial da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes, ou ainda a partir do sítio oficial da BEP- -RAM - Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em  https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional  n.º 25/2018/M, de 28 de dezembro.  12 -  Os formulários devidamente preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documentação: a) Fotocópia do respetivo certificado de habilitação literária. b)  Declaração emitida pelos serviços de origem a que o candidato pertence, caso possua vínculo de emprego público, onde conste a identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta situação. c)  O curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos neles invocados, nomeadamente dos certificados compro-vativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da experiência profissional.  13 -  É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e e) no ponto 9.1 deste aviso, desde que os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem os mesmos requisitos.  14 -  Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto 12 do presente aviso, bem como dos comprovativos dos factos invocados no curriculum vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no processo individual.  15 -  O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.  16 -  Os formulários de candidaturas devem ser entregues na Secretaria Regional de Agricultura e 



14     Número 136 14 de agosto de 2019  Pescas, sita à Avenida Arriaga, 21-A, Edifício Golden Gate, 9000-060 Funchal ou remetidos pelo correio com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do concurso, ou ainda através do correio eletrónico dsrh.srap@madeira.gov.pt.  17 -  A não apresentação dos documentos exigidos, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125- -A/2019, de 30 de abril, determina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal.  18 -  As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.  19 -  Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, e n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: a) Aos candidatos sem vínculo de emprego público à Administração Pública - método de seleção obrigatório a prova de conhecimentos e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção; b) Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, caso não exerçam a opção pelos métodos acima referidos - método de seleção avaliação curricular e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção;  19.1 - A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de trabalho a ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%. A prova de conhecimentos será de forma escrita revestindo natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte de papel, com possibilidade de consulta de legislação não anotada, com a duração de 2 horas e incide sobre as seguintes temáticas: • Organização e funcionamento do XII Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 9/2017/M, de 21 de agosto e 13/2017/M, de 7 de novembro;  • Orgânica da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas - Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M, de 8 de julho; • Orgânica da Direção Regional de Agricultura - Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2015/M, de 16 de dezembro; • Estrutura nuclear, bem como define o limite máximo das unidades orgânicas flexíveis dos serviços da Direção Regional de Agricultura - Portaria  

n.º 38/2016 de 12 de fevereiro retificada pela Declaração de Retificação  n.º 15/2016, de 28 de abril e alterada pela Portaria n.º 277/2018, de 17 de agosto; • Estrutura flexível da Direção Regional de Agricultura, e as competências das unidades orgânicas - Despacho  n.º 156/2016 de 18 de abril, retificado pela Declaração de Retificação  n.º 10/2016, de 28 de abril; • Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira - Lei  n.º 13/91, de 5 de junho alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho; • Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82- -B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro; • Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro; • Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro; • Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 18/03 e 38/2012, de 23/07 e 28/2017, de 02/10 e alterado pelas Leis  n.ºs 105/2009, de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, de 25/06, 47/2012, de 29/08, 69/2013, de 30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 25/08, 28/2015, de 14/04, 120/2015, de 01/09, 8/2016, de 01/04, 28/2016, de 23/08, 73/2017, de 16/08 e 14/2018, de 19 de março; • Regime da Valorização Profissional dos Trabalhadores com Vínculo de Emprego Público - Lei n.º 25/2017, de 30 de maio; • Orçamento do Estado para 2019 - Lei  n.º 71/2018, de 31 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 6/2019, de 1 de março; • Orçamento Região Autónoma da Madeira para 2019 - ORAM2019 -  - Decreto Legislativo Regional  n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro; • Execução Orçamento Região Autónoma da Madeira para 2019 - Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2019/M, de 13 de março; • Princípios e normas a que deve obedecer a organização da administração direta e indireta da Região Autónoma da Madeira 



14 de agosto de 2019    Número 136 15  - Decreto Legislativo Regional  n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro e alterado pelos  Decretos Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto,  2/2013/M , de 2 de janeiro e 42- -A/2016/M, de 30 de dezembro; • Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016 - Relativo às doenças animais transmissíveis e que altera e revoga determinados atos no domínio da saúde animal («Lei da Saúde Animal»); • Decreto-Lei n.º 272/2000, de 8 de novembro e Decreto-Lei n.º 31/2005 de 14 de fevereiro - Adota medidas de combate à tuberculose bovina e altera as normas relativas à classificação sanitária dos efetivos bovinos; • Decreto-Lei n.º 244/2000, de 27 de setembro - Adota medidas de combate à brucelose e altera as normas relativas à classificação sanitária dos efetivos bovinos, ovinos e caprinos e à classificação de áreas; • Decreto-Lei n.º 114/99, de 14 de abril -  - Estabelece medidas de profilaxia e polícia sanitária para erradicação da leucose bovina enzoótica (LBE); • Decreto-Lei n.º 142/2006, de 27 de julho e suas alterações - Cria o Sistema Nacional de Informação e Registo Animal (SNIRA), que estabelece as regras para identificação, registo e circulação dos animais das espécies bovina, ovina, caprina, suína e equídeos, bem como o regime jurídico dos centros de agrupamento, comerciantes e transportadores e as normas de funcionamento do sistema de recolha de cadáveres na exploração (SIRCA), revogando o Decreto-Lei n.º 338/89, de 24 de Agosto; • Decreto-Lei n.º 64/2000, de 22 de abril  e suas alterações- Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 98/58/CE, do Conselho, de 20 de julho, que estabelece as normas mínimas relativas à proteção dos animais nas explorações pecuárias; • Decreto-Lei n.º 48/2001, de 10 de fevereiro - Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 91/629/CEE, do Conselho, de 19 de novembro, que estabelece as normas mínimas relativas à proteção dos vitelos, alojados para efeitos de criação e de engorda; • Decreto-Lei n.º 135/2003, de 28 de junho e suas alterações - Estabelece as normas mínimas de proteção dos suínos alojados para efeitos de criação e engorda; • Decreto-Lei n.º 72-F/2003, de 14 de abril - Transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 1999/74/CE, do Conselho, de 19 de julho, relativa à proteção das 

galinhas poedeiras, e a Diretiva  n.º 2002/4/CE, do Conselho, de 30 de janeiro, relativa ao registo de estabelecimentos de criação de galinhas poedeiras; • Decreto Legislativo Regional  n.º 6/2012/M, de 19 de abril - Procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do Decreto-Lei n.º 72-F/2003, de 14 de abril; • Decreto-Lei n.º 79/2010, de 25 de junho -  - Estabelece as regras mínimas para a proteção dos frangos de carne e transpõe a Diretiva n.º 2007/43/CE, do Conselho, de 28 de junho; • Regulamento (CE) n.º 1/2005, de 22 de dezembro de 2004 - Relativo à proteção dos animais durante o transporte e operações afins e que altera as Diretivas 64/432/CEE e 93/119/CE e o Regulamento (CE) n.º 1255/97; • Decreto-Lei n.º 265/2007, de 24 de julho e suas alterações - Estabelece as regras de execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (CE) n.º 1/2005, do Conselho, de 22 de dezembro de 2004, relativo à proteção dos animais em transporte e operações afins; • Decreto-Lei n.º 28/96, de 02 de abril -  - Relativa à proteção dos animais no abate e ou ocisão; • Regulamento (CE) n.º 1099/2009, de 24 de setembro, publicado a 18 de novembro - Relativo à proteção dos animais no momento da ocisão; • Portaria n.º 575/93, de 04 de junho -  - Aprova o Regulamento dos Controlos Veterinários e Zootécnicos Aplicáveis ao Comércio Intracomunitário de Animais Vivos e Produtos Animais; • Regulamento n.º 1251/2008, da Comissão, de 12 de dezembro - Aplica a Diretiva 2006/88/CE do Conselho no que se refere às condições e aos requisitos de certificação para a colocação no mercado e importação para a Comunidade de animais de aquicultura e produtos derivados e estabelece uma lista de espécies vetoras; • Diretiva n.º 2009/158/CE, do Conselho, de 30 de novembro - Relativa às condições de polícia sanitária que regem o comércio Intra-União e as importações de aves de capoeira e ovos para incubação provenientes de países Terceiros; • Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro - Aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ), constituído pelo conjunto de ações de profilaxia médica e sanitária destinadas a manter o estatuto de indemnidade do País relativamente à raiva e o desenvolvimento de ações de vigilância sanitária com vista ao estudo epidemiológico e combate às outras 



16     Número 136 14 de agosto de 2019  zoonoses, e estabelece as regras relativas à posse e detenção, comércio, exposições e entrada de animais suscetíveis à raiva em território nacional; • Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto -  - Aprova as normas técnicas de execução regulamentar do Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses; • Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, alterado pela Lei n.º 46/2013, de 4 de julho - Estabelece as normas para a Reprodução, Criação e Detenção de Animais Perigosos e Potencialmente Perigosos; • Portaria n.º 422/2004, de 24 de abril -  - Determina as raças de cães e os cruzamentos de raças potencialmente perigosos; • Decreto Legislativo Regional  n.º 13/2016, de 10 de março - Proíbe o abate de animais de companhia e errantes e programa de esterilização na Região Autónoma da Madeira; • Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de junho -  - Estabelece as regras de identificação dos animais de companhia, criando o Sistema de Informação de Animais de Companhia; • Decreto Legislativo Regional  n.º 27/99/M - Regula a detenção, a importação e a introdução no território da Região Autónoma da Madeira de espécies não indígenas da fauna; • Regulamento (UE) n.º 576/2013, de 12 de junho - Relativo à circulação sem carácter comercial de animais de companhia e que revoga o Regulamento n.º 998/2003 de 26 de maio; • Regulamento de Execução (UE)  n.º 577/2013, da Comissão, de 28 de junho - Relativo aos modelos de documentos de identificação para a circulação sem caráter comercial de cães, gatos e furões, ao estabelecimento de listas de territórios e países terceiros e aos requisitos em matéria de formato, configuração e línguas das declarações que atestam o cumprimento de determinadas condições previstas no Regulamento (UE) n. o 576/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho; • Diretiva 92/65/CEE, do Conselho, de 13 de julho - Define as condições de polícia sanitária que regem o comércio e as importações na Comunidade de animais não sujeitos, no que se refere às condições de polícia sanitária, às regulamentações comunitárias específi-cas referidas na secção I do anexo A da Diretiva 90/425/CEE; • Decreto-Lei n.º 245/99, de 28 de junho -  - Estabelece os princípios relativos à organização dos controlos oficiais no domínio da alimentação animal; • Decreto-Lei n.º 22/2000, de 01 de março - Estabelece as condições e regras 

aplicáveis à aprovação e ao registo de certos estabelecimentos e intermediários no sector da alimentação animal; • Decreto-Lei n.º 247/2002, de 08 de novembro - Estabelece os princípios relativos à organização dos controlos no domínio da alimentação animal; • Regulamento (CE) n.º 183/2005, de 12 de janeiro - Estabelece requisitos de higiene dos alimentos para animais.  19.2 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente, as habili-tações académicas ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, a formação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%.   19.3 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacio-nados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na Entrevista Profissional de Seleção a Capacidade de Expressão e Comunicação (CEC), o Interesse e Motivação (IM), a Experiência Profissional (EP) e a Responsa-bilidade (RESP). Terá a duração de 30 minutos e uma ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.  20 -  Ordenação final (OF) - a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 20 valores, nos termos dos n.ºs 2 dos artigos 5.º e 6.º, da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 abril, através de uma das seguintes fórmulas:   a) OF = PC (70%) + EPS (30%),    para os candidatos sem relação jurídica de emprego público.  Sendo que: OF = Ordenação Final PC = Prova de Conhecimentos EPS = Entrevista Profissional de Seleção  b) OF = AC (70%) + EPS (30%),    para os candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores.  Sendo que: OF = Ordenação Final AC = Avaliação Curricular EPS = Entrevista Profissional de Seleção 



14 de agosto de 2019    Número 136 17  21 -  A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determina a desistência do procedimento, bem como serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, considerando-se por isso excluídos da ordenação final.  22 -  Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 27.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com o n.º 1 do artigo 66.º da LTFP.  23 -  Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitadas no sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes.  24 -  Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas e disponibilizada através do sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes. Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para a realização do método seguinte, com uma antecedência de cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas supra referidas.  25 -  Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para a realização da audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.  26 -  No âmbito do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência nos termos do diploma supramen-cionado, bem como dos elementos necessários a garantir que o processo de seleção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão, de acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei  

n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal, em que o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.  27-  Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo procedimento concursal:  Presidente:  - Filipa Isabel Freitas Correia Delgado -  - Técnica Superior - Chefe de Divisão de Proteção Veterinária e Pecuária, da Direção Regional de Agricultura;  Membros efetivos:  - Marco Paulo Lira Baptista - Técnico Superior - Diretor de Serviços Jurídicos do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas (que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos); - Teresa Maria Correia Spínola Rodrigues -  - Técnica Superior - Chefe de Divisão de Inspeção Veterinária e Agroalimentar, da Direção Regional de Agricultura;  Membros suplentes:  - Maria Celeste da Costa Bento - Técnica Superior - Chefe de Divisão de Controlo da  Cadeia Agroalimentar, da Direção Regional de Agricultura; - Daniel Alexandre Maia Bravo Mata - Diretor de Serviços de Alimentação e Veterinária, da Direção Regional de Agricultura.  28 -  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Adminis-tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.  Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 12 de agosto de 2019.  O CHEFE DO GABINETE, Manuel Avelino Figueira Soares   Aviso n.º 350/2019  1 - Nos termos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, artigos 14.º, 15.º e 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP, artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, que aprovou o orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019, conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, faz-se público que, por despacho de 23 de julho de 2019, de Sua Excelência O Secretário Regional de Agricultura e Pescas, se encontra 



18     Número 136 14 de agosto de 2019  aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, procedimento concursal comum para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, de três postos de trabalho previstos e não ocupados, na categoria de Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas.  2 - De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado pela Vice-Presidência do Governo, em 22 de maio de 2019, alterado em 25 de junho de 2019, foi autorizado o recrutamento de três Assistentes Operacionais, para a Divisão de Coordenação e Gestão, do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas, que constitui a 2.ª prioridade para a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas.  3 - Lei aplicável: - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37- -A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis  n.ºs 82-B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei  n.º 6/2019, 14 de janeiro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, Decreto Legislativo Regional  n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Decreto-Lei  n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei  n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto.  4 - O local de trabalho será na Divisão de Coorde-nação e Gestão, do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas, sita à Avenida Arriaga, n.º 21-A, Edifício Golden Gate, 4.º andar, 9000-060 Funchal.  5 - Prazo de validade: o procedimento concursal é valido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril.  6 - Posição remuneratória: O posicionamento remune-ratório dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria de assistente operacional, da carreira de assistente operacional, terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, podendo recorrer-se ao mecanismo de negociação, de acordo com o n.º 1 do artigo 21.º da Lei 71/2018, de 31 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 6/2019, de 1 de março, tendo lugar após o termo do procedimento concursal. A posição remuneratória de referência é 

a 4.ª posição da carreira de assistente operacional, correspondente ao nível remuneratório 4 da tabela remuneratória única, nos termos do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e do Decreto-Lei n.º 29/2019, de 20 de fevereiro.   7 - Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento destina-se a ocupar três postos de trabalho da categoria de assistente operacional, da carreira de assistente operacional, com funções de complexidade funcional do grau 1, com o conteúdo funcional descrito no Anexo à LTFP, desenvolvendo as atividades abaixo mencionadas, no âmbito das competências da Divisão de Coordenação e Gestão (DCG), do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas, a que se referem, as alíneas a) a p) do n.º 2 do artigo 5.º do Despacho n.º 68/2016 de 25 de fevereiro, alterado pelo Despacho n.º 480/2016, de 28 de dezembro: a) Exercício de funções de motorista;  b) Condução de viaturas ligeiras, afetas à frota da SRAP, assegurando o transporte de pessoas e bens.  8 - O presente procedimento concursal destina-se a trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado previamente estabelecida, trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público, e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e específicos até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.  9 - Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:  9.1 - Requisitos de admissão, de acordo com os previstos no artigo 17.º da LTFP: a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  9.2 - No presente procedimento concursal é exigido a escolaridade obrigatória.  10 - Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal. 



14 de agosto de 2019    Número 136 19  11 - Forma de apresentação da candidatura: nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimento do “Formulário de Candidatura” a fornecer pela Direção de Serviços de Recursos Humanos, da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ou a imprimir a partir do sítio oficial da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes, ou ainda a partir do sítio oficial da BEP- -RAM – Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional  n.º 25/2018/M, de 28 de dezembro.  12 - Os formulários devidamente preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documentação: a) Fotocópia do respetivo certificado de habilitação literária; b) Declaração emitida pelos serviços de origem a que o candidato pertence, caso possua vínculo de emprego público, onde conste a identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta situação; c) O curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos neles invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da experiência profissional.  13 - É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e e) no ponto 9.1 deste aviso, desde que os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem os mesmos requisitos.  14 - Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto 12 do presente aviso, bem como dos comprovativos dos factos invocados no curriculum vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no processo individual.  15 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.  16 - Os formulários de candidaturas devem ser entregues na Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, sita à Avenida Arriaga, 21-A, Edifício Golden Gate, 9000-060 Funchal ou remetidos pelo correio com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do concurso, ou ainda através do correio eletrónico dsrh.srap@madeira.gov.pt. 

17 - A não apresentação dos documentos exigidos, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125- -A/2019, de 30 de abril, determina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal.  18 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.  19 - Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, e n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: a) Aos candidatos sem vínculo de emprego público à Administração Pública - método de seleção obrigatório a prova de conhecimentos e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção; b) Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, caso não exerçam a opção pelos métodos acima referidos - método de seleção avaliação curricular e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção.  19.1 - A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de trabalho a ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%. A prova de conhecimentos será de forma escrita revestindo natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte de papel, com possibilidade de consulta de legislação não anotada, com a duração de 1 hora e incide sobre as seguintes temáticas: • Orgânica da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas - Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M, de 8 de julho; • Estrutura nuclear da organização interna do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas - Portaria n.º 207- -A/2015 de 4 de novembro, alterada pelas Portarias n.ºs 289/2016, de 3 de agosto e 495/2016, de 23 de novembro; • Estrutura flexível dos serviços do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas, bem como as atribuições e competências das respetivas unidades orgânicas - Despacho  n.º 68/2016 de 25 de fevereiro, alterado pelo Despacho n.º 480/2016, de 28 de dezembro; • Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82- -B/2014 de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 18 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 114/2017, de 



20     Número 136 14 de agosto de 2019  29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro, e Decreto Legislativo Regional  n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; • Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 18/03 e 38/2012, de 23/07 e 28/2017, de 02/10 e alterado pelas Leis  n.ºs 105/2009, de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, de 25/06, 47/2012, de 29/08, 69/2013, de 30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 25/08, 28/2015, de 14/04, 120/2015, de 01/09, 8/2016, de 01/04, 28/2016, de 23/08, 73/2017, de 16/08 e 14/2018, de 19 de março; • Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro; • Utilização e condução de viaturas oficiais – Regulamento Interno de Normas e Procedimentos para Utilização de Veículos de Serviços Gerais Atribuídos à Secretaria Regional de Agricultura e Pescas – Despacho n.º 413/2016, de 27 de outubro; Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro; Decreto Legislativo Regional n.º 12/2000/M, de 5 de julho; • Ética e Deontologia no Serviço Público -  - Resolução de Conselho de Ministros  n.º 18/93, de 17/03 que aprovou a Carta Deontológica do Serviço Público; e Carta Ética da Administração Pública, dispo-nível no site da DGAEP.  19.2 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente, as habili-tações académicas ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, a formação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%.  19.3 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comuni-cação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na Entrevista Profissional de Seleção a Capacidade de Expressão e Comunicação (CEC), o Interesse e Motivação (IM), a Experiência Profissional (EP) e a Responsabilidade (RESP). Terá a duração de 30 minutos e uma ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.  20 - Ordenação final (OF) - a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na 

escala de 0 a 20 valores, nos termos dos n.ºs 2 dos artigos 5.º e 6.º, da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 abril, através de uma das seguintes fórmulas:  a) OF = PC (70%) + EPS (30%),   para os candidatos sem relação jurídica de emprego público.  Sendo que: OF = Ordenação Final PC = Prova de Conhecimentos EPS = Entrevista Profissional de Seleção  b) OF = AC (70%) + EPS (30%),   para os candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores.  Sendo que: OF = Ordenação Final AC = Avaliação Curricular EPS = Entrevista Profissional de Seleção  21 - A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determina a desistência do procedimento, bem como serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, considerando-se por isso excluídos da ordenação final.  22 - Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 27.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com o n.º 1 do artigo 66.º da LTFP.  23 - Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitados no sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes.  24 - Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria  n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas e disponibilizada através do sítio oficial da SRAP em  https://www.madeira.gov.pt/srap/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publicacoes. Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para a realização do método seguinte, com uma antecedência de cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas supra referidas. 



14 de agosto de 2019    Número 136 21  25 - Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para a realização da audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.  26 - No âmbito do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência nos termos do diploma supramen-cionado, bem como dos elementos necessários a garantir que o processo de seleção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão, de acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. Nos termos do disposto do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei  n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal, em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.  27- Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo procedimento concursal:  Presidente: - Brígida Maria de Oliveira Brazão - Técnica Superior - Chefe de Divisão de Coordenação e Gestão, do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas.  Membros efetivos: - Maria Elisabete Pereira de Gouveia - Técnica Superior - Técnica Especialista do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas (que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos); - Lucília Fátima Chaves Lourenço - Técnica Superior, integrada no sistema centralizado De gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, afeta ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas.  Membros suplentes: - Andreia Luísa Sousa Reis - Técnica Superior, integrada no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, afeta ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas; - José Bernardino de Barros Pinto - Técnico Superior, integrado no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, afeto ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e Pescas.  28 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Adminis-tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. 

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 12 de agosto de 2019.  O CHEFE DO GABINETE, Manuel Avelino Figueira Soares   SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS SOCIAIS  INSTITUTO DE EMPREGO DA MADEIRA, IP-RAM  Aviso n.º 351/2019  Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à referida Lei n.º 35/2014, torna-se público que por Despacho de 09 de agosto de 2019, foi autorizada a integração por consolidação da mobilidade na categoria no mapa de pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, da Técnica Superior, Elis Susana da Silva Fernandes Ferraz, tendo sido, nessa sequência, celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a trabalhadora, mantendo o posicionamento remuneratório detido na situação jurídica e funcional de origem, designadamente na 3.ª posição remuneratória e o nível remuneratório 19, contante na tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553C/2008, de 31 de dezembro, com produção de efeitos à data do despacho.  (Está isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas).  Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, 13 de agosto de 2019.  A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Maria do Rosário de Oliveira Serra Alegra Baptista   Aviso n.º 352/2019  Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à referida Lei n.º 35/2014, torna-se público que por Despacho de 09 de agosto de 2019, foi autorizada a integração por consolidação da mobilidade na categoria no mapa de pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, do Especialista de Informática do Grau 2 Nível 1,  Duarte Nuno Fernandes Homem Costa, tendo sido, nessa sequência, celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o trabalhador, mantendo o posicionamento remuneratório detido na situação jurídica e funcional de origem, designadamente a 2.º escalão e índice 640, constante do mapa I a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2003/M de 24 de fevereiro, com produção de efeitos à data do despacho. (Está isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas).  Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, 13 de agosto de 2019.  A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Maria do Rosário de Oliveira Serra Alegra Baptista 



22     Número 136 14 de agosto de 2019  SECRETARIA REGIONAL DOS EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS  Aviso n.º 353/2019  Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83- -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, informa-se que a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, no âmbito do processo de regularização de precariedade na Administração Pública Regional, para a ocupação mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de técnico superior na área de engenharia do ambiente, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, afeto ao mapa de pessoal da Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, conforme aviso publicado no Jornal Oficial n.º 71, II Série, de 29 de abril de 2019, com a Referência – G, depois de homologada pela Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário Regional em 2019/08/08, encontra-se afixada no átrio do edifício do Governo Regional, localizado ao Campo da Barca, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506 Funchal e disponibilizada no sítio oficial da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas em  https://www.madeira.gov.pt/srei/Estrutura/RH-e-Recrutamento.  Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, 08 de agosto de 2019.  A CHEFE DO GABINETE, Raquel Silva   Aviso n.º 354/2019  Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83- -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, informa-se que a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, no âmbito do processo de regularização de precariedade na Administração Pública Regional, para a ocupação mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de assistente operacional na área de auxiliar de cantina e cafetaria, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, afeto ao mapa de pessoal da Direção Regional de Planeamento Recursos e Gestão de Obras Públicas, conforme aviso publicado no Jornal Oficial n.º 71, II Série, de 29 de abril de 2019, com a Referência – B, depois de homologada pela Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário Regional em 2019/08/08, encontra-se afixada no átrio do edifício do Governo Regional, localizado ao Campo da Barca, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 -  - 506 Funchal e disponibilizada no sítio oficial da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas em https://www.madeira.gov.pt/srei/Estrutura/RH-e-Recrutamento.  Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, 08 de agosto de 2019  A CHEFE DO GABINETE, Raquel Silva  

Aviso n.º 355/2019  Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83- -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, informa-se que a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, no âmbito do processo de regularização de precariedade na Administração Pública Regional, para a ocupação mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto, e não ocupado, na categoria/carreira de assistente operacional na área de auxiliar técnico, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, afeto ao mapa de pessoal da Direção Regional de Planeamento Recursos e Gestão de Obras Públicas, conforme aviso publicado no Jornal Oficial n.º 71, II Série, de 29 de abril de 2019, com a Referência – E, depois de homologada pela Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário Regional em 2019/08/08, encontra-se afixada no átrio do edifício do Governo Regional, localizado ao Campo da Barca, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506 Funchal e disponibilizada no sítio oficial da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas em  https://www.madeira.gov.pt/srei/Estrutura/RH-e-Recrutamento.  Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, 08 de agosto de 2019  A CHEFE DO GABINETE, Raquel Silva   Aviso n.º 356/2019  Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83- -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, informa-se que a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, no âmbito do processo de regularização de precariedade na Administração Pública Regional, para a ocupação mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de dois postos de trabalho previstos, e não ocupados, na categoria/carreira de assistente operacional na área de pintor, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, afeto ao mapa de pessoal da Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, conforme aviso publicado no Jornal Oficial n.º 71, II Série, de 29 de abril de 2019, com a Referência – H, depois de homologada pela Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário Regional em 2019/08/08, encontra-se afixada no átrio do edifício do Governo Regional, localizado ao Campo da Barca, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506 Funchal e disponibilizada no sítio oficial da Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas em  https://www.madeira.gov.pt/srei/Estrutura/RH-e-Recrutamento.  Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, 08 de agosto de 2019  A CHEFE DO GABINETE, Raquel Silva  
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção Regional da Administração da Justiça.  Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:   Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91;  Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68;  Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98;  Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24;  Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70;  Seis ou mais laudas ........ €38,56 cada €231,36   A estes valores acresce o imposto devido.  Números e Suplementos - Preço por página € 0,29    Anual Semestral  Uma Série............................... €27,66 €13,75;  Duas Séries ............................. €52,38 €26,28;  Três Séries .............................. €63,78 €31,95;  Completa ................................ €74,98 €37,19.  A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.  Departamento do Jornal Oficial Departamento do Jornal Oficial Número 181952/02 Preço deste número: € 7,31 (IVA incluído) 

                                                                   CORRESPONDÊNCIA      PUBLICAÇÕES      EXEMPLAR  ASSINATURAS          EXECUÇÃO GRÁFICA IMPRESSÃO DEPÓSITO LEGAL    


